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17% 14/09/1969 01/01/1991 

18% 14/09/1970 01/01/1991 

19% 14/09/1971 01/01/1991 

20% 13/09/1972 01/01/1991 

21% 13/09/1973 01/01/1991 

22% 13/09/1974 01/01/1991 

23% 13/09/1975 01/01/1991 

24% 12/09/1976 01/01/1991 

25% 12/09/1977 01/03/1991 

26% 12/09/1978 01/01/1991 

27% 12/09/1979 01/01/1991 

28% 11/09/1980 01/01/1991 

29% 11/09/1981 01/01/1991 

 
 

JOSÉ FRANCISCO DE FREITAS 

 

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – SENAD 
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 4/2018 
GAB-SENAD/SENAD 

 
Dispõe sobre diretrizes de fiscalização e elaboração de plano de 
fiscalização in loco dos contratos celebrados, no âmbito da 
Secretaria Nacional de Política sobre Drogas – SENAD, para 
prestação de serviços de acolhimento de pessoas com transtornos 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias 
psicoativas. 
 

O SECRETÁRIO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 17, do Decreto nº 9.360, de 7 de 
maio de 2018, e considerando o constante na Recomendação nº 1 do Relatório de Auditoria nº 
201700433, pág. 26 (6953379), da Controladoria Geral da União, processo SEI 08129.012261/2017-
94, resolve: 

Art. 1º Expedir a presente Ordem de Serviço com a finalidade de estabelecer critérios e regulamentos 
quanto aos procedimentos para a fiscalização in loco dos contratos celebrados entre a Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas - SENAD e instituições sem fins lucrativos, para a prestação de 

REVOGADO
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serviços de acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de 
substâncias psicoativas. 

Art. 2º A fiscalização in loco, realizada por servidores lotados na SENAD, formalmente designados 
pelo Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas, tem como objetivo acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços contratados, conforme prevê o Edital de Chamamento Público e o contrato 
celebrado.   

§1º - A critério da SENAD, poderá ser solicitado formalmente, por meio de ofício ou e-mail, pelo(a) 
titular da área de fiscalização, ou, na sua ausência, por seu substituto, apoio aos órgãos estaduais e 
municipais de políticas sobre drogas, de saúde e de assistência social, quando da fiscalização in 

loco, sem prejuízo da atuação das instâncias de auditoria e fiscalização e do controle social.  

§2º - A SENAD disponibilizará, no momento da solicitação de apoio, check-list, conforme modelo do 
Anexo I, para orientar os órgãos no desenvolvimento das ações de fiscalização e produção de relatório 
final a ser encaminhado à SENAD. 

Art. 3º As ocorrências verificadas durante a fiscalização serão registradas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à contratada em até 30 (trinta) dias após a realização da visita. 

Parágrafo único: A Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do relatório 
de fiscalização, poderá apresentar defesa escrita, à área de fiscalização, sobre os apontamentos 
elencados no relatório de fiscalização. 

Art. 4º A fiscalização in loco será realizada em consonância com os dispositivos legais que regem a 
matéria, em especial, com as condicionantes estabelecidas na RDC n° 29/2011 Anvisa/MS, que afetem 
a prestação dos serviços de acolhimento, com a Resolução CONAD nº 01/2015 e com a Portaria 
SENAD/MJ n° 34/2015. 

Art. 5º Para planejamento das fiscalizações, deverá ser elaborado, até o final de dezembro de cada ano, 
plano de fiscalização in loco das comunidades terapêuticas contratadas pela SENAD, que deverá ser 
atualizado sempre que forem verificados fatos novos que afetem os critérios previstos no art. 6º. 

Art. 6º No plano de fiscalização in loco, as comunidades serão agrupadas conforme proximidade 
territorial e a esses grupos serão aplicados os seguintes critérios de priorização:  

I – existência de denúncia ou indícios de irregularidades na execução contratual; 

II – mês de término da vigência do contrato; 

III - quantitativo de vagas disponibilizadas; 

IV - disponibilidade de logística administrativa para a execução da fiscalização. 
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§1º- Será reservado ao menos 10% (dez por cento) do quantitativo de fiscais para realizar as 
fiscalizações in loco nas instituições que se enquadrarem no disposto do inciso I deste artigo, sendo 
que, quando não houver instituições nessa situação, essa força de trabalho deverá ser destinada para 
fiscalização nas demais instituições. 

§2º - O plano de fiscalização in loco será registrado e atualizado em planilha própria da área 
de fiscalização da SENAD, conforme modelo disponível no Anexo II. 

§3º - A programação de fiscalização deverá ser apresentada à coordenação com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias da data das respectivas missões, salvo casos previstos pelo artigo 5º, inciso I ou 
quando determinado pelo Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas, devendo observar os 
princípios da razoabilidade e economicidade.        

§4º - A programação das fiscalizações prevista no caput deste artigo deverá, também, respeitar o prazo 
mínimo de antecedência de 60 (sessenta) dias do prazo previsto para encerramento do respectivo 
contrato. 

§5º -  A indisponibilidade de logística administrativa é considerado fator inviabilizador da fiscalização 
e depende de fundamentação específica, demonstrando que foram exauridas as tentativas de resolução 
do impedimento. 

Art. 7º A fiscalização in loco, preferencialmente, será realizada por 02 (dois) fiscais,  e deverá ocorrer, 
sem aviso prévio à comunidade terapêutica, no mínimo, 01 (uma) vez a cada vigência de 12 (doze) 
meses de cada contrato, ressalvada a inviabilidade de fiscalização pelo motivo previsto no art. 6º, §5º. 

Art. 8º A distribuição dos contratos aos servidores designados como representantes da Administração 
para fiscalizá-los, obedecerá à seguinte estratégia: 

I - o  quantitativo de contratos, por servidor, será calculado com a divisão do número de contratos pelo 
número de fiscais; 

II - para garantir que os serviços sejam executados com excelência, não é recomendável que esse 
quantitativo seja superior a 22 (vinte e dois) contratos por fiscal, e 

III - haverá designação de um único fiscal responsável por contratos de instituições que façam parte de 
um mesmo grupo territorial. 

Parágrafo único. Um mesmo fiscal poderá ficar responsável por um grupo territorial por, no máximo, 
dois anos.   

Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviços do 
Ministério da Justiça. 
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ANEXO I 
 

Check-List 
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